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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. GAB/N° 098 	 Bento Gonçalves, 09 de abril de 1996. 

Senhor Presidente: 

Com satisfação cumprimentamos V. Exa e, por extensão, 

os nobres Vereadores, oportunidade em que encaminhamos (anexo) o Projeto-de-Lei 
de n° 08/95, que "Altera a redação dos Artigos 9°, § 1° e 42, da Lei Municipal 
IV° 2.499, de 20 de novembro de 1995, para análise e deliberação legislativa. 

A atual Lei Municipal N° 2.499/95, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo e a implantação de condomínios, por unidades autônomas, para 
fins urbanos e dá outras providências, é uma das principais Leis Municipais de ampla 
aplicação no disciplinamento do planejamento urbano, em especial no que se refere 

às diversas formas de parcelamento do solo. 
O IPURB, ao elaborar o projeto da atual legislação, 

buscou deixá-la atualizada com referência ao que tem de mais avançado na área, e 
contemplar questões de ordem específica de nossa realidade. mesmo com este esforço, 
dois casos estão revelando-se pouco objetivos, para os casos que procurou disciplinar. 
Buscando resolver o problema, estão sendo propostas as alterações na atual legislação, 

cuja justificativa é a seguinte. 
a)- No § 1°, do Artigo 9°, é suprimida a expressão: 

"Observando-se a testada e área mínima previstas na Lei do Plano Diretor". 
Destacar que as hipóteses previstas no Inciso II, do Artigo 

9°, especialmente as hipóteses das letras "a" e "b", em face da situação especial a que 

se referem, resultam em áreas menores do que a exigência que está sendo suprimida. 

Exmo. Sr. 
Vereador Roberto Antônio Cainelli 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

NESTA 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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GABINETE DO PREFEITO 

Of. GAB/N° 098 

Dessa forma, resulta inaplicável ou aplicável, com raras 
excessões, a hipótese que o Artigo 9° procurou contemplar. E por essa razão que o 
IPURB está propondo a alteração do Artigo 9°, § 1°, da Lei N° 2.499/95, conforme 
redação do Artigo 10  deste Projeto. 

b)- Alteração do Artigo 42. 
E proposta a retirada da passagem: "A estes percentuais 

será acrescida a área de preservação, se for o caso" e nos loteamentos industriais, 

exigência de preservação de 15%. 
Neste caso, as alterações visam deixar maior liberdade para 

o proprietário propor o projeto de loteamento, e também mais flexibilidade para o 
órgão público analisar e proceder a aprovação. 

Entendendo justificadas as alterações propostas e esperando 
a sua provação, pois contribuirá para aperfeiçoar a nossa Lei Municipal - que trata 
do parcelamento do solo urbano, fica o Executivo à disposição para quaisquer outras 
explicações. 

Agradecendo a habitual atenção de V. Exa e dos nobres 
Edis, à ocasião manifestamos as nossas respeitosas saudações. 

Aido José Bertuol 
Prefeito Municipal de Bento Gonçalves 



AIDO JOSÉ BERTUOL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° 08, DE 15 DE MARÇO DE 1996. 

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTS. 
9°, § 1° E 42 DA LEI MUNICIPAL 
N° 2.499, DE 20 DE NOVEMBRO 
DE 1995. 

• AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gon- 
çalves, 	

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san- 
ciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Do § 1° do Art. 9° da Lei Municipal n° 2.499, de 20 
de novembro de 1995 é suprimida a expressão 

"observando-se a testada e área mínima previstas na Lei do Plano Diretor." 

Art. 2° - O Art. 42 da Lei Municipal n° 2.499, de 20 de no-
vembro de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

• 
"Art. 42 - Nos loteamentos e desmembramentos 

destinados ao uso residencial, inclusive 
os de interesse social, deverão ser reservadas áreas para uso público correspondentes a, no 
mínimo, 15% (quinze por cento) da área da gleba, sendo 10% (dez por cento) destinados a 
áreas de recreação e 5% (cinco por cento) ao uso institucional. Nos loteamentos industriais 
deverá ser reservado 15% (quinze por cento) da área da gleba, destinados a área de recrea-
ção ou área verde, área de preservação e para implantação de cinturões verdes de proteção 
ambiental." 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
GONÇALVES, aos quinze dias do mês de março de mil novecentos e noventa e seis. 

Prefeito Municipal 



• 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica 

PARECER NQ 047 

Processo nQ 052/96 

O Senhor Presidente encaminha para exame e parecer 

desta AJU, Projeto de Lei do Executivo que "Altera a redação dos Ar- 

tigos 9Q, parágrafos 1Q e 42, da Lei Municipal nQ 2.499, de 20 	de 

novembro de 1995, para análise e deliberação legislativa". 

Pelo Projeto, pretende o Poder Executivo proceder 

alterações em alguns dispositivos da Lei Municipal 2.499, de 20 	de 

novembro de 1995, que diz respeito à Lei do Parcelamento do Solo Ur-

bano de Bento Gonçalves. 

Trata-se de matéria eminentemente técnica, 	cujo 

estudo cabe às Comissões Permanentes do Legislativo, visando verifi-

car se as alterações não causam prejuízo a possíveis direitos de ter 

ceiros e mesmo a direitos adquiridos. 

Do ponto de vista jurídico, por isso, não vemos im 

pedimento para tramitação e votação do Projeto. 

S.M.J. é o PARECER. 

Palácio 11 de Outubro, 15 de abril de 1996. 

Bel. 

Bel. 

Bel. AN RÉA FIANCO CISLAGHI 

MOD. CM-27 



s.m.j. é o parecer. 

PALA  •  1 D OUTUBRO, 10 d 

CÉSAR GABARDO 	R A Bel. 

i 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica 

PARECER NQ 084 

Processo nQ 052/96 

O Sr. Presidente encaminha para exame e parecer 

desta AJU, projeto de lei nQ 08 do Poder Executivo, que altera a reda 

ção dos artigos 9Q, parágrafo primeiro e 42 da Lei Municipal nQ 2499, 

de 20 de novembro de 1995, que trata do uso do solo urbano. 

Reavaliando a matéria, que já foi objeto de pa-

recer desta AJU, necessário se torna analisar o artigo primeiro do re 

ferido projeto com vistas à legislação federal existente, mais especi 

ficamente a lei nQ 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre 

o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. 

No artigo primeiro, pretende o projeto suprimir 

do parágrafo primeiro do artigo 9Q da lei nQ 2.499, a seguinte expres 
são:"observando-se a testada e área mínima previstas na lei do Plano 
Diretor". 

Com tal supressão, ficaria implícita a possibi-

lidade de admitir-se lotes com qualquer área e com qualquer testada,o 

que encontra resistência no artigo 4Q - inciso II, da Lei Federal nQ 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, que exige que os lotes tenham área 
mínima de 125 m2  e frente mínima de 5 metros. 

Ressalva a lei quando a legislação estadual ou 

municipal determine maiores exigências, o que não alcança, portanto , 

medidas menores que estas previstas na lei. 

Assim, o parecer desta AJU é no sentido de que 
se altere a referida expressão para: "observando-se testada e área mi 
nima previstas na lei federal nº 6.766/79", através de emenda da Co-
missão Permanente competente. 

No mais, não vemos impedimento para aprovação do 
projeto . 

MOD. CM-27 



Aído José. Bettuol 

Phe4ei,to Muníeipat de Bento Goneatve4 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Web no 196-96/GAB 	Bento Goneatveá, 24 de julho de 1996. 

Senho& fteáidente: 

Com uttí)“açao cumpi men arroz Voua Exceljncía 

e, por extenúio, 	nobte4 íntegtantu deva egnEgia Cãmata Munící- 

pa/ de. Veteadotv4 opmtunídade em que u,lícítamo4 a devolução do 

Pxojeto-de-Leí de nQ 08/96, de 15-03-96, que "A/teta a redação doo 

At t4. 92,,§ 12 e 42 da Lei Munícípa/ n2 2.499, de 20 de novembro de 

1995". 

Ju4tígcamo a ,tícítacao, couídekando que 

,seAã dada nova redação ao nupectívo Projeto e, po4teníoAmente, o 

mumo 4etd teencamínhado pata a devída analise. 

Contando com a aquíucjncía de V.Ex2- e doi no-

btu Pateamentatu Munícipai)s, agnadecemo4 a atenção. 

Atencíoamente, 

Exmo. St. 

Vet. Robento Antiinío Caínellí 

DD. Ne4ídente da. Câmara. Muníeípat de WteadOARA 

Nesta 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

-5- 
Lei Municipal nQ 2.499, de 20.11.95  

Art. 9Q - Considera-se também fracionamento, 

desde que não impliquem em altera-

ção do sitema viário, as seguintes modalidades de parcela-

mento: 

I - O parcelamento de gleba ou lote do qual 

a parcela resultante, com qualquer dimen 

são, se destine a ser reunida a lote lindeiro, desde que o 

imóvel remanescente permaneça com as dimensões mínimas de 

área e testada para a via pública estabelecida nesta lei 

municipal; 

II - A divisão consensual ou judicial, bem co 

mo a partilha de imóveis, nomeadamente 

na hipótese de: 

a) dissolução da sociedade conjugal; 

b) sucessão "causa mortiê"; 

c) dissolução de sociedades ou associações 

constituídas anteriormente à data de vi-

gência da Lei Federal nQ 6.766/79; 

d) extinção de condomínio constituído ante-

riormente à data de vigência da Lei Federal 

nº 6.766/79; 

III - O parcelamento de gleba para fins especí 

ficos de hipoteca, no caso de pessoa ju- 

rídica; 

IV - Parcelamento de gleba de pessoa jurídica 

para venda a outra pessoa jurídica, des-

de que as áreas resultantes possuam testada e área mínima 

previstas pelo Plano Diretor. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Lei Municipal nº 2.499, de 20.11.95 
	-6-- 

S 1Q - Do fracionamento previsto no inciso 

II não poderá resultar maior número 

de lotes do que o de co-proprietários do imóvel original, 

observando-se testada e área mínima previstas na Lei do Pla 

no Diretor. 

§ 2Q - No fracionamento previsto no inciso 

IV deverá ser apresentada uma declara 

ção com firma reconhecida da pretendente à aquisição da par 

cela a ser fracionada, comprometendo-se, no caso de ser au 

torizado o parcelamento, a adquiri-la e destiná-la à am-

pliação da área da empresa. 

Art. 10 - Considera-se forma de parcelamento 

do solo, para os efeitos desta lei 

e outras normas urbanísticas municipaiá, a instituição de 

condomínios por unidades autônomas constituídos por duas 

ou mais edificações destinadas à habitação unifamiliar ou 

coletiva, conforme estabelecido na Lei Federal n9_ 4.591,de 

16 de dezembro de 1964. 

Art. 11 - Aplicam-se as disposições da pre- 

sente lei aos condomínios instituí 

dos sob a forma prevista no Código Civil, sempre que sejam 

praticados atos característicos de parcelamento de solo na 

área condominial. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

.... 
Lei Municipal n.(2 2.499, de 20.11.95  

-19- 

    

nicipal a classificação das vias propostas de loteamentos 

em vias principais, secundárias ou locais, conforme as di- 

00 retrizes urbanísticas. 

§ 19. - Via principal é aquela destinada ao 

tráfego de veículos pesadose circula 

ção geral. 

§ 2Q - Via secundária é aquela destinada à 

canalização do tráfego para as vias 

principais. 

§ 3Q - Via local é aquela destinada ao sim- 

• ples acesso aos lotes. 

Art. 35 - A largura das.vias de comunicação, 

sua divisão em faixas de rolamen-

to e passeio e demais especificações técnicas deverão obe-

decer os padrões indicados no Quadro nQ 02. 

§ 112 - A largura de doze (12) metros somen-

te poderá ser utilizada quando o pro 

jeto de parcelamento evidenciar claramente a impossibilida 

de de prolongamento posterior da via. 

§ 2Q - Nas áreas com declividade acima de 

30% (trinta por cento) e nos lotea-

mentos de interesse social, a critério do órgão técnico com 
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... 
Lei

. 
 Municipal nQ 2.499, de 20.11.95  

-20- 

  

petente, poderão ser eliminadas as faixas de estacionamen-

to ou reduzidos os passeios. 

§ 39 - Nos loteamentos industriais somente 

serão admitidas vias com especifica-

ções correspondentes às vias principais e secundárias. 

§ 49 - Nos condomínios citados no art. 10, 

as vias de acesso às unidades autOno 

mas, obedecerão a largura das vias locais, com comprimento 

de, no máximo, dois (02) quarteirões. 

§ 59 - Em casos excepcionais, comprovada a 

impossibilidade de serem obedecidos 

os limites de inclinação longitudinal máximos indicados no 

Quadro no_ 02, serão permitidas, nas vis principais e se-

cundárias, em trechos de até cem (100) metros de extensão, 

declividades com até 17% (dezessete por cento), obedecendo 

entre si, distância de sessenta (60) metros. 

§ 69 - O nivelamento e a largura das vias 

propostas deverão ser compatibiliza-

das com os arruamentos adjacentes. 

Art. 36 - Os passeios deverão apresentar de 

clividade transversal de 3% (três 

por cento) e inclinação longitudinal máxima de 18% (dezoi-

to por cento). 
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-22- 
Lei Municipal n9_ 2.499, de 20.11.95  

derá exceder a cem (100) metros. 

Art. 41 - As faixas de domínio das rodovias 

não poderão ser utilizadas como 

vias urbanas e a construção de acessos diretos dos lotea-

mentos às rodovias dependerá de aprovação dos órgãos técni 

cos competentes. 

SEÇÃO IV 

DAS ÁREAS DE RECREAÇÃO, PRESERVAÇÃO E USO INSTITUCIONAL 

Art. 42 - Nos loteamentos e desmembramentos 

destinados ao uso residencial, in 

clusive os de interesse social, devei-ão ser reservadas 

áreas para uso público correspondentes a, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) da área da gleba, sendo 10% (dez por 

cento) destinados à áreas de recreação e 5% (cinco por cen 

to) ao uso institucional. A eãtêfg p@rOentgais serã ãçr@ãgi 

da a área de preservação, se for o caso. Nos loteamentos 

industriais deverá ser preservada 15% (quinze por cento)da 

área da gleba, sendo 10% (dez por cento) destinados a área 

de recreação ou área verde e 5% (cinco por cento) destina-

do a implantação de "cinturões verdes" de proteção ambien-

tal, localizados junto às divisas do loteamento. 

4): 



poderão ser utilizadas para estacionamento e/ou pátios de 

• 	• 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

Lei Municipal no 2.499, de 20.11.95 	-23- 

S 1º - Nos loteamentos o total da área des- 

tinada para vias de comunicação, uso 

institucional e recreação, não poderá ser inferior a 35% 

(trinta e cinco por cento) da área da gleba. 

§ 20 - Nos fracionamentos não será exigida 

a doação de áreas ao Município. 

§ 3Q - Nos desmembramentos de glebas com 

área entre 4.000 m2  (quatro mil me-
tros quadrados) e 10.000 m2  (dez mil metros quadrados), a 

exigência de área para uso público corresponderá a 10%(dez 

por cento) da área da gleba, ficando a critério da Prefei- 

tura Municipal sua destinação para uso institucional, área 

de recreação, preservação, ou simples área verde. 

§ 49 - Os desmembramentos com área superior 

a um (01) hectare deverão ser subme- 

tidos á apreciação da Fundação de Proteção Ambiental - FE-
PAM. 

Art. 43 - Nos loteamentos industriais deve- 

rão ser implantadas "faixas ver-
des" ao redor de cada lote. 

§ 1Q - As áreas frontais às vias e dentro 

da faixa do afastamento obrigatório 
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